
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.382 - SC (2009/0195813-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ISIDORO TRZCINSKI 
ADVOGADO : CARLA SOTILLI LANGOSKI BORTOLOTTO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : RODRIGO DIEL DE ABREU E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE CHAPECÓ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Corte Especial firmou a orientação no sentido de que não é necessário o 
sobrestamento do recurso especial em razão da existência de repercussão geral 
sobre o tema perante o Supremo Tribunal Federal (REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz 
Fux, DJe de 4.2.2010).
2. O entendimento majoritário desta Corte Superior é no sentido de que a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios são solidariamente responsáveis pelo 
fornecimento de medicamentos às pessoas carentes que necessitam de tratamento 
médico, o que autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos 
referidos entes para figurar nas demandas sobre o tema.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 05 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.382 - SC (2009/0195813-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ISIDORO TRZCINSKI 
ADVOGADO : CARLA SOTILLI LANGOSKI BORTOLOTTO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : RODRIGO DIEL DE ABREU E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE CHAPECÓ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União em face de acórdão assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta a agravante, em preliminar, o sobrestamento do recurso até o julgamento da 

repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal sobre o tema. Defende, em 

síntese, a ilegitimidade passiva ad causam da União para figurar em ações que visam o 

fornecimento de medicamentos. Requer a reconsideração ou o provimento do agravo regimental 

para reformar a decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte Especial firmou a orientação no sentido de que não é necessário o 
sobrestamento do recurso especial em razão da existência de repercussão geral 
sobre o tema perante o Supremo Tribunal Federal (REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz 
Fux, DJe de 4.2.2010).
2. O entendimento majoritário desta Corte Superior é no sentido de que a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios são solidariamente responsáveis pelo 

fornecimento de medicamentos às pessoas carentes que necessitam de tratamento 

médico, o que autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos 

referidos entes para figurar nas demandas sobre o tema.

3. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.
Preliminarmente, é necessário consignar que a Corte Especial firmou a orientação no 

sentido de que não é necessário o sobrestamento do recurso especial em razão da existência de 

repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal (REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz Fux, DJe 

de 4.2.2010).

O entendimento majoritário desta Corte Superior é no sentido de que a União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de 

medicamentos às pessoas carentes que necessitam de tratamento médico, o que autoriza o 

reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos referidos entes para figurar nas 

demandas sobre o tema.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL – FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS – ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL – AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO – SÚMULA 126 DO STJ.
1. Ab initio, ressalta-se que, ainda que a matéria tenha sido reconhecida como de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, descabe sobrestar o julgamento 
do recurso especial, conforme orientação da Corte Especial e como consignado 
pela Primeira Seção na QO no REsp 1.002.932/SP.
2. O aresto recorrido abriga fundamentos de índole constitucional e 
infraconstitucional em seu ponto central. Ocorre, contudo, que a recorrente não 
cuidou de interpor o devido recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, 
de modo a incidir a jurisprudência sedimentada por meio da Súmula 126/STJ.
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3. Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
jurisprudencial do STJ, no sentido de que o fornecimento de medicamentos para 
as situações de exceção deve ser coordenado entre as três esferas políticas: 
União, Estado e Município, não sendo permitido, dado o texto constitucional, 
imputar-se responsabilidade a apenas um dos operadores.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no Resp 1.076.019/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
21.6.2010)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS – 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.
1. Esta Corte em reiterados precedentes tem reconhecido a responsabilidade 
solidária do entes federativos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios no 
que concerne à garantia do direito à saúde e à obrigação de fornecer 
medicamentos a pacientes portadores de doenças consideradas graves.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 961.677/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 11.6.2008)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0195813-6 REsp 1.159.382 / SC

Números Origem:  18060152467  200704000414871  200772020056504  200900091968

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ISIDORO TRZCINSKI
ADVOGADO : CARLA SOTILLI LANGOSKI BORTOLOTTO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : RODRIGO DIEL DE ABREU E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE CHAPECÓ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ISIDORO TRZCINSKI
ADVOGADO : CARLA SOTILLI LANGOSKI BORTOLOTTO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : RODRIGO DIEL DE ABREU E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE CHAPECÓ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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